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Introdução
O Poder Judiciário brasileiro é um dos precursores na institucionalização da Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) no Planejamento Estratégico, registrando os 
objetivos de desenvolvimento sustentável como meta a ser alcançada (BOCHENEK ; ZANONI, 
2018; BRASIL, 2019).

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) desde 2019 delimitou a atuação do Laboratório 
de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (LIODS), um espaço ad-
ministrativo que busca monitorar, implementar e elaborar ações para fazer cumprir a Agenda 
2030 da ONU. O LIODS é percebido como um espaço de pesquisa e participação cidadã na bus-
ca de melhorias na gestão da justiça, solucionando problemas a partir da inovação, estratégias 
e inteligência artificial (BOCHENEK ; ZANONI, 2018; BRASIL, 2019).

A Agenda 2030 da ONU consiste em um plano de ação elaborado para melhorar a vida 
das pessoas e do planeta, contando com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
e 169 meta universais (ONU, 2015). 

Para ilustrar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são descritos na Figura 1:

Figura 01. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU.

Fonte: ONU (2015).

A Figura 01 expõe todos os 17 ODS da Agenda 2030 da ONU, sendo que esta pesquisa 
visa compreender a aplicabilidade do ODS 16 no Poder Judiciário brasileiro, na medida em 
que busca a paz, justiça e instituições eficazes. A finalidade do ODS 16 é promover instituições 
eficazes, transparentes e responsáveis e promover o Estado de direito, garantindo a igualdade 
e o acesso à justiça (ONU, 2015). 

O Brasil assumiu o compromisso de participar da Agenda 2030 da ONU e diante dos 
objetivos deste plano de ação global foi elaborada a seguinte questão de pesquisa: “Como os 
laboratórios de inovação do Poder Judiciário implementam o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU 
na gestão da justiça brasileira”?

Na busca por responder à questão de pesquisa, na fase exploratória da pesquisa que 
se encontra em andamento, foi entrevistada a magistrada da Justiça Federal brasileira Luciana 
Ortiz Tavares Costa Zanoni, pois é pioneira no desenvolvimento de programas de inovação apli-
cáveis na gestão da justiça, tendo auxiliado, no ano de 2017, na implementação do primeiro 
laboratório de inovação: o Laboratório de Inovação da Justiça Federal da Seção Judiciária de 
São Paulo (iJuspLab).

O iJuspLab buscou e busca aprimorar práticas organizacionais a partir da perspectiva 
do usuário, os quais indicam problemas nos serviços judiciais processuais administrativos e 
judiciais, em consonância com os ODS da Agenda 2030 da ONU (ZANONI, 2019). A Figura 2 
registra o evento de 2020, que marcou a ampliação e a unificação das Seções do iJuspLab à 
Subsecretaria de Comunicação, Conhecimento e Inovação (UCIN) da Justiça Federal de São 
Paulo, que contou com presença da entrevista Luciana Ortiz: a terceira pessoa, observando-se 
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da esquerda para a direita. 

Figura 02. iJuspLab na UCIN.

Fonte: TRF3 (2020).

No Brasil de 2021, a expert entrevistada está envolvida com a implementação da Agen-
da 2030 da ONU no Poder Judiciário, por ser: (a) integrante do Grupo de trabalho para implan-
tação do Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivo de Desenvolvimento Sustentável do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ-LIODS); (b) integrante do Grupo de Estudos Interinstitucio-
nal destinado a integrar a Agenda 2030 da ONU ao Poder Judiciário brasileiro; (c) integrante do 
Conselho Consultivo do Laboratório de Inovação e Inteligência da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB-Lab); (d) integrante do Grupo de Validação do Laboratório de Inovação Aplica-
da em Inteligência Artificial da Justiça Federal em São Paulo (LIAA); (e) integrante do Grupo de 
Estudo da Comissão Permanente de Democratização e Acesso à Justiça do Conselho Nacional 
de Justiça; (f) Coordenadora da Agenda 2030 no Laboratório de Inovação da Justiça Federal do 
Estado de São Paulo, (g) Colaboradora no Centro de Inteligência Local - Justiça Federal de São 
Paulo. É considerada, para a pesquisa desenvolvida pelo Núcleo de Pesquisa em Direito do Ara-
guaia (NUPEDIA), da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), uma expert em inovação 
e gestão da justiça principalmente no que se refere a implementação da Agenda 2030 da ONU 
no Poder Judiciário brasileiro.

A entrevista foi realizada no dia 07 de maio de 2021, por meio da plataforma Google 
Meet, momento que se apontou as percepções da magistrada expert em inovação no Poder 
Judiciário. No Quadro 1 os dados da entrevistada e da entrevista. 
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Quadro 01. Dados da entrevista e da entrevistada.

Fonte: Autores (2021).

A entrevistada recebeu, previamente o roteiro contendo as perguntas que seriam rea-
lizadas, oferecendo-se ciência a respeito do objeto de estudo e sua finalidade. A entrevista foi 
realizada virtualmente, limitação trazida pela pandemia de Covid-19, e contou, ao final, com 
51min50s de áudio gravado e 17 páginas escritas com o literal conteúdo das falas da expert. 
A pesquisa de modelagem exploratória contribuiu cientificamente ao trazer a percepção e a 
experiência exitosa de uma expert em inovação no Poder Judiciário e a aplicação do ODS 16 da 
Agenda 2030 da ONU na gestão da justiça brasileira.

Entrevista com a expert: inovação no Poder Judiciário brasileiro e a 
Agenda 2030 da ONU

O interesse da magistrada entrevistada em inovação surgiu desde cedo, ainda na infân-
cia, de acordo com seus pais. Assim, em suas palavras:

Eu sempre tive esse espírito de inovação, essa é uma 
característica da minha personalidade que eu carrego desde 
a infância. Eu, na verdade, era uma pessoa das artes o que 
fez com que meus pais, apesar do meu pai ser juiz estadual e 
minha mãe advogada, serem resistentes ao caminho que eu 
tinha escolhido de cursar Direito. Inicialmente, eu queria ser 
promotora e atuar em Políticas Públicas, mas meu caminho 
acabou sendo a Magistratura Federal. Mas eu sempre tive 
esse lado de inovar, da criatividade.

Assim, registra a importância do exemplo dos pais como inspiração na sua trajetória 
profissional:

Meu espírito é de uma pessoa bastante inconformada com 
a realidade, mas eu cresci dessa forma, eu fui educada [...] 
auxiliando as comunidades. Meus pais têm um trabalho social 
bastante relevante, tenho esse lado de me importar e de 
compartilhar projetos para o aperfeiçoamento da justiça.

Na carreira de magistrada, a entrevistada encontrou muitas formas de expressar sua 
criatividade, especialmente em questões sociais sensíveis, bem como na gestão do Poder Pú-
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blico:

Desde que eu ingressei na magistratura em 1999, me voltei 
para questões de gestão judicial. Em 2000, eu fui para uma vara 
criminal e ali eu já verifiquei que eu poderia estar contribuindo 
para questões outras da magistratura que não apenas a 
atividade da judicatura. Nós identificamos que tínhamos uma 
população terceirizada da Justiça Federal quase que invisível e 
nós passamos a desenvolver um projeto com os funcionários 
terceirizados da justiça. Fizemos o Natal solidário, que foi 
uma festa que durou por 10 anos, na qual nós entregávamos 
cestas básicas. Mas o mais interessante desse projeto era que 
nós tínhamos um lema que era: “os juízes [magistrados] e 
servidores servindo quem nos serviu o ano todo”. [...]

Continuou a magistrada:

Nós fazíamos um evento muito interessante que chamava 
“Juízes [magistrados] que cantam pelo Natal solidário”, no Bar 
Brahma, todos os anos para arrecadarmos fundos para essa 
iniciativa. A partir deste projeto, eu fui convidada para compor 
a diretoria da AJUFESP, numa diretoria de ações sociais e 
cidadania. Eu sempre tive oportunidades de compor grupos 
de trabalho, comissões que viessem de alguma forma trazer 
algum aperfeiçoamento para o judiciário, eu nunca recusei 
uma proposta [...]. 

Para a expert, a academia foi essencial para auxiliar na gestão da justiça de forma inova-
dora, sendo local oportuno para aplicar sua criatividade e consequentemente, através da sua 
atividade profissional, aprimorar a prestação jurisdicional:

Eu fui fazer mestrado em Gestão Pública na fundação Getúlio 
Vargas [FGV] que me deu instrumental para continuar esse 
trabalho de gestão. No mestrado na FGV eu tive contato com 
os fundamentos da inovação, com todas essas metodologias 
novas: Design Thinking, Scrum entre outras. E eu vislumbrei 
que era possível nós trazermos para o Poder Judiciário esse 
novo olhar da gestão pública que é um olhar empático e 
construído de forma colaborativa.

Na implementação da inovação na Justiça Federal relatou o início do projeto:

[...] no começo de 2016, encontrei o juiz federal Paulo Cezar 
Neves, estava concluindo o meu mandato como diretora da 
Ajufe, contei que eu havia levado um ofício ao CNJ pedindo a 
instalação de um laboratório de inovação e como eu enxergava 
os laboratórios de inovação dentro do Poder Judiciário. Nós 
dois sempre contamos essa história.

E continuou a magistrada:
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Nós voltamos no avião juntos e eu mostrei para ele o livro 
digital “Dá para fazer”, do Governo do Estado de São Paulo 
e eu brinco que ele pegou meu computador, que ninguém 
consegue tirar o notebook de mim, mas ele conseguiu e 
veio a viagem toda lendo e no final falou “poxa isso daqui é 
maravilhoso?” e o Paulo [...] me convidou, então, para ser a 
vice-diretora dele para nós fazermos um programa de gestão 
e inovação.

Indicou também a importância dos conhecimentos adquiridos no mestrado: “além do 
laboratório nós iniciamos toda nossa caminhada com um programa de inovação e gestão, eu 
brinco até que o pessoal lá, eles foram minhas cobaias, porque tudo que eu aprendi no mes-
trado eu achei importante estar levando”. E completou:

Realmente foi algo, na época, bastante audacioso que 
foi o primeiro [laboratório de inovação], mesmo no setor 
público, nós tínhamos pouquíssimas experiências, como a 
do Governo do Estado de São Paulo e a experiência da Enap, 
não me recordo de outra. No Poder Judiciário nós fizemos 
uma pesquisa na época e não encontramos no mundo uma 
outra experiência que nós pudéssemos estar usando como 
paradigma. Então foi realmente um passo que foi importante, 
hoje nós vemos como foi importante a criação do laboratório 
de inovação porque é um espaço de aprendizado.

A expert trouxe entendimento quanto a função dos laboratórios de inovação e o exitoso 
envolvimento das pessoas que cuidam do serviço de justiça:

[...] o Laboratório de Inovação no Judiciário nos permite 
construir o serviço, pensar o serviço, usando os talentos 
multidisciplinares, de forma horizontal, sem hierarquia. Os 
espaços do judiciário são naturalmente hierarquizados, e 
assim devem ser por conta de momentos processuais que 
realmente exigem esse formato, mas para pensar serviço 
público, os insights de todos que compõem o fazer serviço 
público são importantes para que se tenha um resultado 
significativo. 

A entrevistada indicou suas percepções sobre a prestação do serviço público eficiente a 
partir da integração de todos os envolvidos, inclusive do destinatário final do serviço de justiça:

[...] nós não podemos mais pensar e conceber a realização 
de um serviço público que não tenha um olhar construído 
a partir da perspectiva de quem vai estar usando o nosso 
serviço. Esse valor é um valor que para ser compreendido e 
usado no dia a dia do setor público nós precisamos aprender 
a fazer diferente. Nós naturalmente temos soluções na nossa 
cabeça construídas a partir de uma perspectiva solitária. No 
laboratório nós trazemos outras perspectivas onde todas as 
ideias constituem um valor relevante.

O valor desenvolvido entre as pessoas fortalece as instituições da justiça e o resultado 
são profissionais motivados em suas atividades laborais, como narrou a seguir a magistrada:
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[...] outro resultado importante é a motivação e engajamento 
dos servidores e magistrados no aperfeiçoamento do Poder 
Judiciário. Eu sempre digo que o servidor público, tem um 
espírito burocrático que cria burocracia, decorrente da forma 
que aprendemos o funcionamento da administração pública. 
Mas nos entregamos a esta atividade quase que como uma 
missão de contribuir e servir a sociedade, desejamos prestar 
um serviço de excelência. [...] Nós encontramos no laboratório 
essa perspectiva de nós podermos [...] construir juntos e 
pensar um serviço que atenda ou até surpreenda o nosso 
usuário, as suas expectativas. 

Questionada sobre os estudos do SINARA, algoritmo de Inteligência Artificial (IA) que 
auxilia na gestão da justiça, a expert relatou que:

O Fábio Collado era servidor da Vice-Presidência e começou 
a desenvolver o projeto de inteligência artificial SINARA que 
identifica textos jurídicos, mediante extração dos dispositivos 
normativos e precedentes, ajudando a gerenciar os processos. 
A partir desta experiência e conjugando os esforços e anseios 
[...] foi criado o Laboratório de Inteligência Artificial Aplicado 
- o LIAA-3R.

Ainda sobre a experiência com o SINARA no Poder Judiciário:

[...] o SINARA está ganhado corpo [...]. Nós temos questões 
bastante sensíveis que envolvem o IA que são as questões de 
dados, questões de explicabilidade, questões de auditabilidade 
dos dados, questões éticas que são fundamentais desde a 
construção do pensamento de como vão ser desenvolvidos 
os algoritmos de IA, até como ele vai funcionar, o que deve 
ser observado. E isso é algo que deve preceder ou andar junto 
com qualquer iniciativa de Inteligência Artificial. Ainda que 
nós consideremos que o SINARA, por exemplo, está longe 
de ser uma IA que pensa e constrói sozinha o pensamento, 
machine learning, é fundamental que nós tenhamos essas 
bases bastante sólidas dentro de qualquer pensamento de 
desenvolvimento de IA. Nós estamos lançando o resultado 
dos trabalhos do nosso grupo de Validação Ético Jurídica do 
LIAA-3R, um Manual de Auditabilidade e Conformidade no 
Desenvolvimento de IA, que será observado nos trabalhos no 
âmbito do laboratório LIAA. 

Questionada sobre a implementação da Agenda 2030 da ONU e a inserção dos objetivos 
nos laboratórios de inovação do Poder Judiciário brasileiro, a entrevistada respondeu:

Essa é uma ideia que a cada dia está sendo aceita dentro do 
Poder Judiciário. Eu digo que a Conselheira Maria Tereza Uille 
do CNJ fez uma pequena revolução, ou talvez uma grande 
revolução, uma transformação no nosso olhar em relação 
ao serviço público, e esse olhar da Agenda 2030 dentro dos 
laboratórios de inovação é um olhar que vem ao encontro da 
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administração pública do século XXI: que é uma administração 
pública fundada em preceitos de inclusão do cidadão [...] uma 
cidadania ativa.

Quanto a aplicação da Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário brasileiro, a entrevis-
tada relatou que:

[...] é uma experiência também bastante nova que foi o 
primeiro judiciário do mundo que trouxe a Agenda 2030 
como meta de trabalho para dentro do Judiciário. Então nós 
unimos essas experiências de pensar a Agenda 2030 numa 
agenda sensível, uma agenda que traz sustentabilidade social 
e ambiental, a partir de uma construção em parcerias, com 
pleno acesso à justiça, como dispõe o ODS 16.

Continua a magistrada:

Nós pensamos a Agenda 2030 a partir da perspectiva 
dos laboratórios de inovação, que tem o usuário como 
foco da construção do serviço e o espírito de colaboração 
na construção desse pensar, assim como os centros de 
inteligência, onde se pensa na perspectiva de se evitar o uso 
predatório do Judiciário, com um olhar de gestão do acervo. A 
junção da inovação, da inteligência e ODS resultou no LIODS, 
que acabou se tornando um grande movimento dentro da 
magistratura, com participação dos juízes e servidores e 
também atores externos ao Poder Judiciário, que passaram 
a colaborar conosco, nesse pensar a Agenda 2030 dentro do 
Poder Judiciário.

Os laboratórios de inovação também foram capazes de desenvolver projetos condizen-
tes com o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU:

[...] nós tivemos projetos de portal de transparência, projetos 
de violência contra a mulher, projetos da questão de gênero 
da mulher dentro da magistratura, projetos de oficinas 
das questões que são bastante relevantes para a gestão 
processual, como as perícias judiciais. Entre outras atividades, 
podemos citar o Jus-clima [...] que está incubado no laboratório 
Inovaché JF/RS. Então, um laboratório encuba o projeto, que 
é desenvolvido em rede, com juízes [magistrados], servidores 
de todo o Brasil, com apoio dos laboratórios de outros locais, 
para que nós possamos pensar de forma conjunta as grandes 
questões e complexidades do Poder Judiciário.

A expert relata ser essencial que haja comunicação e trocas de experiência entre os 
laboratórios de inovação, desta forma pontuou que:

As formas de comunicação dentro da rede de inovação, além 
da própria plataforma que foi criada no CNJ, estão sendo 
alimentadas pelos laboratórios de inovação. Neste espaço nós 
temos a possibilidade de fazer trocas de experiências, além de 
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ambientes compartilhados, como por exemplo, calendários de 
eventos de inovação. E por que isso? Porque nós temos hoje 
uma quantidade bastante grande de eventos dentro do Poder 
Judiciário que são compartilhados entre todos nós.

Nesses contatos também se busca discutir formas de proporcionar o cumprimento do 
ODS 16 da Agenda 2030 da ONU:

Nesse grupo de WhatsApp nós fazemos muita troca de 
conhecimento, convites para eventos nos diversos tribunais, 
trocamos experiências [...] além da reunião a cada 15 dias 
com a rede para trazer questões referentes aos ODS [...] para 
tratar de aspectos de governança da rede [...], nos ajudamos 
na construção deste grande projeto.

Os laboratórios de inovação do Poder Judiciário primam pela integração e colaboração 
em rede:

Eu sempre digo que esse trabalho em rede tem uma força 
muito grande a partir do momento que todos nós contribuímos 
para que todos sigam juntos. Então, o que nós fazemos dentro 
da rede é dar as mãos para quem está começando o seu 
processo.

Considerando os aspectos da cidadania ativa, a magistrada também pontuou a impor-
tância de se construir o perfil do serviço público do século XXI que, com auxílio das tecnologias, 
tornarão em realidade os objetivos da Agenda 2030 da ONU:

Um setor público precisa ser flexível a ponto de assimilar as 
mudanças e transformações tecnológicas que são cada vez 
mais rápidas e inevitáveis dentro das nossas organizações e 
ter como foco a sustentabilidade social e ambiental. Hoje não 
se pode conceber ou pensar o serviço público sem um olhar 
social e ambiental [...] que é inspirado nos objetivos globais 
da Agenda 2030.

Ademais, para a entrevistada é essencial refletir o papel da sociedade na perspectiva da 
solidariedade ética:

[...] eu acredito que é um caminho inevitável e acredito que 
as grandes crises mundiais vêm [...] justamente para trazer 
a reflexão da solidariedade ética. Ao longo da história, na 
construção dos preceitos de direitos humanos, as crises 
humanitárias trouxeram transformações, reflexões, [...]. E 
a solidariedade ética não está em um ou outro lugar, em 
um ou outro serviço, a solidariedade ética está em todas as 
perspectivas, em todos os atos da nossa vida.

 
Sobre a contribuição dos laboratórios de inovação no futuro do serviço da justiça, a 

expert apontou:
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[...] Eu sou uma entusiasta dos laboratórios de inovação como 
um local de aprendizado de todos esses valores que permeiam 
a inovação, mas é fundamental que eles estejam conectados 
com um programa de mudança das instituições.

E continuou a magistrada:

Os laboratórios de inovação precisam estar conectados com 
todas as áreas da instituição, precisam ter a liderança envolvida 
com esse olhar. Todos os órgãos precisam estar juntos na 
construção desse futuro de um serviço público cada vez mais 
focado no cidadão. Para isso é fundamental que tenhamos um 
olhar estratégico da inovação.

Com relação a gestão nos laboratórios de inovação a magistrada indicou que: 

[...] a gestão de pessoas tem que estar envolvida, é o coração 
da mudança [...]. A gestão estratégica tem que estar envolvida 
porque senão você não tem o olhar sistêmico [...]. Sem a 
perspectiva sistêmica de mudança, o que você tem é um 
espaço em que algumas pessoas desenvolvem projetos, é 
uma iniciativa importante, mas ela não tem o condão de 
mudar a cultura da inovação. Para ela ser sistêmica a inovação 
precisa estar integrada com esses múltiplos olhares de toda a 
instituição, precisa mudar a forma de fazer e pensar o serviço 
todos os dias.

Para a expert, os laboratórios de inovação também auxiliam na atualização do serviço 
da justiça:

[...] a inovação é uma espiral. Ela tem que ocorrer e você 
tem que criar um ambiente dentro da instituição para que 
essa inovação ocorra sempre [...] esses espaços de inovação 
têm esse condão de tornar permeável o setor público, para 
que possamos estar sintonizados com as transformações 
tecnológicas que transforma as organizações sociais e a 
sociedade como um todo. 

Para finalizar a entrevista, a expert em inovação e gestão do Poder Judiciário brasileiro 
frisou a importância de se pensar serviço público a partir das necessidades do usuário:

Eu acredito que é importante nos processos de inovação o 
olhar empático em relação ao nosso cidadão, que passa a 
figurar no centro do construir o nosso serviço público, o que 
é fundamental em um país em desenvolvimento. Nós temos 
uma parte da sociedade bastante avançada em termos de 
tecnologia, de inclusão digital, mas nós temos uma parte 
bastante relevante da nossa sociedade que não dispõe de 
dispositivos tecnológicos ou são analfabetas digitais. Então 
a inovação a partir desses valores vem permitir que nós 
pensemos em tecnologia aliada às necessidades e limitações 
da nossa sociedade.
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Para a expert é preciso aliar a inovação às necessidades do usuário para que o cidadão 
esteja incluído no processo:

A transformação digital não pode deixar para trás as pessoas 
que mais precisam do sistema de justiça. Então, o convite [...] 
é para sempre que tiver um avanço no serviço público em 
termos digitais que traz muita inclusão, pensemos nos que 
estão ficando excluídos, e como podemos construir pontes 
para incluí-las.

Da entrevista, entre outros pontos, foi possível perceber a dedicação dos serventuários 
da justiça, os colaboradores da justiça, para fazer cumprir o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU, 
especialmente por meio dos trabalhos realizados nos laboratórios de inovação.

Síntese da entrevista: análise de dados
Esta entrevista teve como finalidade compreender e registrar a implementação da 

Agenda 2030 da ONU na gestão da justiça, implantação possível devido aos estudos materiali-
zados nos laboratórios de inovação do Poder Judiciário brasileiro. Nesse sentido, considerando 
as delimitações do trabalho podem ser consideradas como respondidas as instigações contidas 
na questão de pesquisa: “Como os laboratórios de inovação do Poder Judiciário implementam 
o ODS 16 da Agenda 2030 da ONU na gestão da justiça brasileira”?

A pesquisa exploratória verificou aspectos relacionados aos bastidores da implementa-
ção da Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário brasileiro, realidade possível conforme relatou 
a entrevistada Luciana Ortiz Tavares Costa Zanoni, pesquisadora e magistrada federal.

Pela ótica da entrevistada, é essencial que para se alcançar os objetivos da Agenda 2030 
ONU, que haja partilha das ferramentas de inovação entre os pesquisadores envolvidos nos 
laboratórios de inovação.

Foi possível observar a importância de se implementar a inovação no Poder Judiciário 
integrando todas as pessoas, fazendo com que haja uma equipe de trabalho mais motivada na 
prestação jurisdicional, levando um serviço de justiça mais empático e focado no usuário, com 
o objetivo de tornar o Poder Judiciário brasileiro uma instituição mais eficaz.

Ademais, é preciso pensar o serviço da justiça de forma inclusiva, com sustentabilidade 
social e ambiental, respeitando os limites e necessidades dos cidadãos, para melhor aplicar o 
ODS 16. A Figura 3 registra uma síntese dos principais dados qualitativos coletados.

Figura 03. Questão de pesquisa - resposta.

             
Fonte: Autores (2021).
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A Figura 03 demonstra de forma esquematizada como acontece a aplicação do ODS 16 
da Agenda 2030 da ONU no Poder Judiciário brasileiro. 

A entrevista foi realizada virtualmente e contribuiu cientificamente ao fomentar a dis-
cussão sobre a aplicabilidade do ODS 16 da Agenda 2030 da ONU, utilizando-se os laboratórios 
de inovação do Poder Judiciário brasileiro, trazendo a experiência exitosa de uma expert que 
vivencia frequentemente o fenômeno estudado.

A pesquisa também teve limitações, principalmente na coleta de dados exploratórios, 
dificuldades trazidas pela pandemia por Covid-19, tendo em vista o isolamento social vivencia-
do no Brasil, restringindo sobremaneira, a possibilidade de pesquisa de campo.

Como agenda de estudo futuro sugere-se acompanhar as inovações conduzidas pelo 
CNJ, especialmente a aplicabilidade e resultados obtidos. 
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